
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.940 - PR (2017/0167047-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ ARTUR RITTI  
ADVOGADOS : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI  - PR033370 

 RODRIGO PARREIRA  - PR037081 
 LUIZ GONZAGA MILANI DE MOURA E OUTRO(S) - PR044749 

AGRAVADO  : UNIAOINVEST PARTICIPACOES LTDA. 
ADVOGADOS : JEFFERSON DO CARMO ASSIS  - PR004680 

 THAYSA LALLI RIBEIRETE E OUTRO(S) - PR061459 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO. 
GUIA ILEGÍVEL. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 

1. O acórdão recorrido objeto de recurso especial foi publicado antes da 
entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 
sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 
1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado 
em 5/4/2016).

2. "Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem 
estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos 
de forma visível e legível, sob pena de deserção, a teor da Súmula 
187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos."" ( AgRg no AREsp 
665.383/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).

3. A ausência de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial, e, portanto, sua deserção. 

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Documento: 1743748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2018 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.940 - PR (2017/0167047-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ ARTUR RITTI  
ADVOGADOS : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI  - PR033370 
   RODRIGO PARREIRA  - PR037081 
   LUIZ GONZAGA MILANI DE MOURA E OUTRO(S) - PR044749 
AGRAVADO  : UNIAOINVEST PARTICIPACOES LTDA. 
ADVOGADOS : JEFFERSON DO CARMO ASSIS  - PR004680 
   THAYSA LALLI RIBEIRETE E OUTRO(S) - PR061459 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra a decisão da em. Ministra 

Presidente do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, ao fundamento de que 

não comprovado o recolhimento da guia de custas e respectivo comprovante de pagamento 

no ato de interposição e intimada a parte recorrente, com fundamento no art. 511, §2°, do 

Código de Processo Civil de 1973, para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias,a regularização 

do preparo recursal, sob pena de deserção, não cumpriu a determinação no prazo 

assinalado, limitando-se a trazer a guia de recolhimento das custas com o código de barras 

ilegível. 

Nas presentes razões, a parte agravante alega excesso de formalismo e invoca 

o princípio da instrumentalidade das formas. 

Requer o provimento do agravo para reconhecimento do preparo e 

determinação do devido processamento recursal. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.940 - PR (2017/0167047-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ ARTUR RITTI  
ADVOGADOS : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI  - PR033370 
   RODRIGO PARREIRA  - PR037081 
   LUIZ GONZAGA MILANI DE MOURA E OUTRO(S) - PR044749 
AGRAVADO  : UNIAOINVEST PARTICIPACOES LTDA. 
ADVOGADOS : JEFFERSON DO CARMO ASSIS  - PR004680 
   THAYSA LALLI RIBEIRETE E OUTRO(S) - PR061459 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO. 
GUIA ILEGÍVEL. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 

1. O acórdão recorrido objeto de recurso especial foi publicado antes da 
entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 
sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 
1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado 
em 5/4/2016).

2. "Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem 
estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos 
de forma visível e legível, sob pena de deserção, a teor da Súmula 
187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos."" ( AgRg no AREsp 
665.383/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).

3. A ausência de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial, e, portanto, sua deserção. 

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que o acórdão recorrido objeto de recurso especial foi 

publicado antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 

sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 

Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).
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3. No julgamento da Corte Especial proferido no REsp 844.440/MS, de Relatoria 

do Ministro Antonio Carlos Ferreira, publicado no DJe de 11/6/2015, este Superior Tribunal de 

Justiça passou a adotar novo entendimento acerca da deserção. 

No referido julgado, foi decidido que é possível nesta instância especial "a 

complementação do preparo quando recolhida, no ato da interposição do recurso, qualquer 

uma das verbas previstas em lei (custas, porte de remessa e retorno, taxas, etc). Isso porque 

a norma do § 2º do art. 511 do CPC de 1973 diz respeito à 'insuficiência no valor do preparo', 

não das custas ou do porte de remessa e retorno ou de taxas separadamente".

Sendo o caso dos autos, em despacho de fls. 1257, a em. Ministra Presidente 

intimou o ora agravante para, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, regularizar o preparo 

recursal, sob pena de deserção. 

Entretanto, apesar da referida intimação para regularizar o saneamento, a parte 

não o fez no prazo determinado, juntando aos autos guia de custas com o código de barras 

ilegível. 

Cumpre salientar que "Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de 

Justiça devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 

além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 

pena de deserção, a teor da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior 

Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 

de remessa e retorno dos autos."" ( AgRg no AREsp 665.383/BA, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).

Além disso, como já ressaltado na decisão objeto do presente agravo interno, a 

ausência de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 

comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial, e, portanto, 

sua deserção. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DA GRU.
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO ATENDIMENTO. DIVERGÊNCIA 
ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DAS CUSTAS E O 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL, APRESENTADO A DESTEMPO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS 
IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
16/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH é pessoa 
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jurídica de direito privado, constituída sob a forma de empresa pública, não 
se enquadrando na isenção de recolhimento do preparo, tal como previsto 
no art 1.007, § 1º, do CPC/2015, tampouco se inserindo na cláusula geral 
estabelecida na parte final do referido dispositivo, à míngua de previsão de 
isenção na sua lei de regência (Lei 12.550, de 15/12/2011, c/c arts. 5º, II, do 
Decreto-lei 200/67 e 5º do Decreto-lei 900/69).
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a comprovação do preparo do recurso 
especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição do 
recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento. A juntada apenas do 
comprovante de pagamento das custas processuais, desacompanhado da 
respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo" 
(STJ, AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2017). IV. 
No caso, tendo em conta que o Recurso Especial fora interposto contra 
acórdão publicado em 07/07/2017, a deserção somente foi declarada após 
ter sido oportunizada, à parte agravante, a comprovação do referido 
pagamento, ainda que a destempo.
V. O STJ possui compreensão firmada no sentido de que "a guia eletrônica 
de pagamento via Internet constitui meio idôneo à comprovação do 
recolhimento do preparo, desde que preenchida com a observância dos 
requisitos regulamentares, permitindo-se ao interessado a impugnação 
fundamentada" (STJ, EAREsp 423.679/SC, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 03/08/2015).
VI. Todavia, "a falta de correspondência entre o número do código 
de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/10/2015), o que ocorreu, na espécie. No mesmo sentido, em casos 
idênticos, envolvendo deserção de recursos da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares - EBSERH, os seguintes precedentes: STJ, AgInt nos 
EDcl no REsp 1.654.254/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREesp 1.090.477/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2017; 
AgInt no AREsp 1.064.837/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/12/2017.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1700609/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018 - g.n.)

Desse modo, incide a Súmula 187 desta Corte Superior no caso em tela, 

ensejando a deserção do recurso. 

Enfatizo que houve falta de cumprimento de requisito extrínseco de 

admissibilidade recursal, qual seja, a devida comprovação do recolhimento das custas 

judiciais. Destarte, ausente a necessidade de retificação da decisão ora agravada, proferida 

com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento pacífico deste Superior 

Tribunal.
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4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0167047-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.132.940 / 
PR

Números Origem:  00141097320118160014  1293021302  1293021303

PAUTA: 23/08/2018 JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ARTUR RITTI  
ADVOGADOS : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI  - PR033370 

 RODRIGO PARREIRA  - PR037081 
 LUIZ GONZAGA MILANI DE MOURA E OUTRO(S) - PR044749 

AGRAVADO  : UNIAOINVEST PARTICIPACOES LTDA. 
ADVOGADOS : JEFFERSON DO CARMO ASSIS  - PR004680 

 THAYSA LALLI RIBEIRETE E OUTRO(S) - PR061459 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Consórcio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ARTUR RITTI  
ADVOGADOS : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI  - PR033370 

 RODRIGO PARREIRA  - PR037081 
 LUIZ GONZAGA MILANI DE MOURA E OUTRO(S) - PR044749 

AGRAVADO  : UNIAOINVEST PARTICIPACOES LTDA. 
ADVOGADOS : JEFFERSON DO CARMO ASSIS  - PR004680 

 THAYSA LALLI RIBEIRETE E OUTRO(S) - PR061459 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.

Documento: 1743748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2018 Página  9 de 4


